
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 351.951 - MG (2016/0074712-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : SAMYDES JUNEO DE OLIVEIRA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO DO DIA TRABALHADO. JORNADA NÃO 
INFERIOR A 6 NEM SUPERIOR A 8 HORAS. CÔMPUTO DA 
REMIÇÃO EM HORAS. IMPOSSIBILIDADE, SALVO AS 
HORAS EXTRAS EXCEDENTES À OITAVA HORA DIÁRIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. A remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33, c/c 126, § 
1º, da LEP, é realizada à razão de um dia de pena a cada três dias de 
trabalho, cuja jornada diária não seja inferior a 6 nem superior a 8 
horas, o que impõe, para fins de cálculo, a consideração dos dias 
efetivamente trabalhados e não a soma das horas. Precedentes do STJ 
e do STF.

3. Eventuais horas extras merecem cômputo apenas quando 
excedentes à oitava hora diária, hipótese em que se admite o cálculo 
de dezoito horas para remição de um dia de pena. Precedentes do 
STJ.

4. A pretensão da impetrante de que seja efetuado o cálculo da 
remição de pena em horas, e não em dias de trabalho - remir 1 (um) 
dia de pena, a cada período de 18 (dezoito) horas de trabalho -, não 
encontra respaldo na legislação pátria, uma vez que, no presente caso, 
a jornada diária  de trabalho foi inferior a 6 horas.
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5. A remição se dá por dias trabalhados, e não por horas, sendo 
que a contagem de tempo será feita à razão de um dia de pena a 
cada 3 dias trabalhados, exigindo-se, para cada dia a ser remido, 
o labor de no mínimo 6 e no máximo 8 horas (AgRg no HC n. 
289.635/MG, Sexta Turma, Rel Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
3/2/2015).

6. Apenas as horas trabalhadas após a jornada máxima legal 
poderão ser somadas a fim de que, atingindo 6 horas, sejam 
computadas como 1 dia para fins de remição (AgRg no REsp 
1546982/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 02/10/2015).

7. Inexistente, portanto, constrangimento ilegal, a justificar a concessão 
da ordem de ofício.

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 351.951 - MG (2016/0074712-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : SAMYDES JUNEO DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

SAMYDES JUNEO DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Consta dos autos que o Ministério Público formulou pedido de remição da 

pena do ora paciente, em virtude do trabalho por ele realizado, e que o pedido foi indeferido 

pelo Juízo da Vara de Execuções Penais de Viçosa/MG, sob fundamento de que o apenado 

teria trabalhado em jornada diária inferior ao mínimo legal (e-STJ fls.25/26).

Inconformada, a Defensoria Pública interpôs agravo em execução perante o 

Tribunal de Justiça do Estado, o qual negou provimento ao recurso, em decisão de 7/1/2016, 

assim ementada (e-STJ fl. 63):

AGRAVO EM EXECUÇÃO - REMIÇÃO PELO TRABALHO - 
CÁLCULO A SER FEITO COM BASE NOS DIAS TRABALHADOS, E 
NÃO NAS HORAS ACUMULADAS - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 
33 E 126 DA LEP - RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para fins de remição de pena em razão do trabalho (arts. 33 e 
126, ambos da LEP), o cômputo deve basear-se nos dias 
efetivamente laborados, e não nas horas acumuladas. 

2. Os dias trabalhados são aqueles cuja carga horária laboral 
corresponde à prestação de serviço pelo período mínimo de seis e 
máximo de oito horas diárias, sendo certo que, a cada 03 (três) dias 
trabalhados, 01 (um) dia de pena será remido.

3. Recurso não provido.

Na presente impetração, alega a defesa que está configurada flagrante 
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ilegalidade, uma vez que a carga horária de trabalho do prisioneiro não foi escolhida por ele, 

tendo sido fixada em razão do juízo de conveniência e oportunidade do estabelecimento 

prisional. Consequentemente, o condenado não pode ser prejudicado se cumpriu jornada 

diária inferior à mínima, se não foi ele que deu causa a tal circunstância.

Argumenta que não permitir a soma desses períodos para alcançar a jornada 

mínima diária "é uma violência sem motivo e sem precedentes contra o sentenciado".

Aduz que não considerar, para fins do cômputo da remição, a carga horária 

diária inferior ao mínimo estabelecido, configura grave ofensa ao princípio da humanidade da 

pena.

Insiste ser "totalmente desarrazoável ignorar 91 (noventa uma) horas 

de trabalho ou 16 (dezesseis) dias trabalhados, em que o sentenciado teve a jornada diária de 

4 (quatro) horas".

Requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos da decisão proferida pelo 

Juízo de Primeiro Grau e confirmada pelo TJMG, até o julgamento do presente writ, e, no 

mérito, o deferimento em definitivo da ordem, para que seja concedida a remição de mais 5 

(cinco) dias na pena do paciente, considerando seu trabalho no período entre abril e junho de 

2015.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 73/75).

O Ministério Público Federal opina pela manutenção da decisão impugnada 

(e-STJ fls. 83/87).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 351.951 - MG (2016/0074712-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
'MODUS OPERANDI'. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I - A 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
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apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido.

 (HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

EMENTA HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, jul. 
em 3/12/2013, DJ 28/2/2014). 

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, no caso concreto, a concessão ao paciente da remição de mais 5 

(cinco) dias de sua pena, considerando o respectivo trabalho no período compreendido entre 

abril e junho de 2015.

Sem razão a impetrante. Vejamos.

A remição da pena pelo trabalho se perfaz à razão de 1 (um) dia de pena a 

cada 3 (três) dias de trabalho, conforme o regramento do art. 126, § 1º, inciso II, da LEP:

[...]
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O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto 
poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena.

§ Io A contagem de tempo referida no caput será feita á razão de: 
[...]

II -1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. 
[...]

E, nos termos do art. 33 do mesmo estatuto, considera-se dia trabalhado 

aquele em que cumprida jornada não inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas. Segue o 

disposto na referida norma:

A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem 
superior a 8 (oito) horas, com descanso nos domingos e feriados.

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho 
aos presos designados para os serviços de conservação e 
manutenção do estabelecimento penal.

Assim, mediante literal disposição normativa, o cálculo do trabalho para fins 

de remição da pena leva em consideração os dias efetivamente trabalhados, cuja jornada 

diária não seja inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, não se admitindo o cômputo 

isolado das horas trabalhadas divididas por 6 (seis) para efeito de apuração do "dia" de 

trabalho.

Não desconheço o julgamento do HC 201.634/RS, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, DJe  de 6/12/2013, por meio do qual a Quinta Turma reconheceu a possibilidade 

de serem apuradas as horas excedentes à jornada de 6 (seis) horas para o fim de configurar 

novos "dias" de trabalho para fins de remição da pena.

Entretanto, verifico que até o advento do referido julgado, a matéria 

encontrava-se pacificada no âmbito da Quinta Turma desta Corte, conforme os seguintes 

precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL REMIÇÃO. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. DIAS TRABALHADOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
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NÃO EV1DENCLADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

- Correto o Tribunal a quo ao realizar o cálculo da remição 
considerando o dia de trabalho (com jornada diária de 6 a S 
horas) e não a quantidade de horas trabalhadas, nos termos dos 
arts. 33 e 126 da Lei de Execução Penal.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 218.637/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, Quinta Turma, 
DJe 19/4/2013).

H4BEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENA.L REMIÇÃO. CÁLCULO. 
PRETENSÃO DE CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM HORAS, E NÃO 
EM DIAS TRABALHADOS. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 33 E 126, § 
1°, INCISO II, DA LEI Nº 7.210/84. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPROCEDÊNCIA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A contagem do tempo para fim de remição é realizada à razão de 
1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho, sendo que a 
jornada laborai realizada não pode ser inferior a seis, nem 
superior a oito horas, nos termos do art. 33 da Lei de Execução 
Penal. Precedentes.

2. No caso, não comporta reparo o entendimento manifestado pelas 
instâncias ordinárias, que, levando em conta os 71 dias 
trabalhados pelo Paciente, declarou remidos 24 dias de sua pena, 
sendo inadmissível a contagem pelas horas efetivamente 
trabalhadas.

3. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 235.722/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma. DJe 
29/6/2012).

EXECUÇÃO PENAL REMIÇÃO. JORNADA DE TRABALHO x 
HORAS TRABALHADAS.

1. O condenado que cumpre pena no regime fechado ou semiaberto 
terá a cada 3 (três) dias de trabalho 1 (um) dia de desconto da 
reprimenda (art. 126, § Io, da Lei n° 7.210/84).

2. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem 
superior a 8 (oito) horas (art. 33 da mesma lei).

3. A jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores admite que 
o trabalho diário que exceda a 8 (oito) horas seja aproveitado para 
fins de remição.

4. No entanto, não é a hipótese dos autos. A pretensão exposta na 
peça recursal (18 horas de trabalho para 1 dia de desconta na 
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pena) não encontra apoio na legislação pátria.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.283.575/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe 19/6/2012).

No mesmo sentido é a jurisprudência assente da Sexta Turma desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA 
PENA POR DIAS TRABALHADOS. JORNADA MÍNIMA DE SEIS 
HORAS. IMPOSSIBILIDADE DE CÁLCULO EM RAZÃO DA 
SIMPLES SOMA DAS HORAS TRABALHADAS. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, para a 
remição da pena por trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § Io, 
da LEP, jornada diária não inferior a seis nem superior a oito 
horas, de forma que o cálculo se dá pela quantidade de dias 
efetivamente trabalhados e nao pelo simples somatorio de horas.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 338.216 MG. Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ. SEXTA TURMA, julgado em 
24/11/2015. DJe 07/12/2015).

PROCESSO PENAL HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. (2) EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. JORNADA 
NORMAL. DIVISOR EM NÚMERO DE DIAS DE TRABALHO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 126, § 1º, II, DA LEI N. 7.210/1984 EM 
CONJUNTO COM O ART. 33 DO MESMO DIPLOMA LEGAL (3) 
DIV1SOR EM NÚMERO DE HORAS DE TRABALHO NÃO 
PERMITIDO. (4)  WRIT não conhecido.

2. O art. 126, § 1° II, da Lei de Execução Penal é claro ao afirmar 
que a contagem do tempo a ser remido será feita com base em dias, 
e não em horas de trabalho. Assim, se o trabalho do preso se 
restringir ao lapso temporal considerado pela lei como jornada 
normal (seis a oito horas diárias - art. 33), deve ser considerado 
como um dia, para efeito de remição. Precedentes.

3. No caso, a remição deve mesmo ser calculada com base no 
número de dias de trabalho, como efetuado pelo juízo de primeiro 
grau, critério também utilizado pelo Tribunal a quo. 4. Writ não 
conhecido.

(HC 216.815/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA. Sexta Turma. DJe 29/10/2013).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. EXECUÇÃO PENAL REMIÇÃO DE PENA. JORNADA DE 
TRABALHO. PRETENSÃO DO CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM 
HORAS, E NÃO EM DIAS TRABALHADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTS. 33 E 126, § Io, 27, DA LEI 7.210/84. ALEGADA OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E PROPORCIONALIDADE, 
IMPROCEDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

VI. Nos termos dos arts. 33 e 126, § Io, 27, da Lei de Execução 
Penal, o condenado que cumpre pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir 01 (um) dia de pena, a cada 3 (três) dias 
de trabalho, sendo a jornada normal de trabalho não inferior a 6 
(seis) nem superior a 8 (oito) horas.

VII. A pretensão do paciente - que cumpre jornada de trabalho de 8 
(oito) horas - de que seja efetuado o cálculo da remição de pena em 
horas, e não em dias de trabalho - remir 01 (um) dia de pena, a 
cada período de 18 (dezoito) horas de trabalho -, não encontra 
respaldo na legislação pátria. Precedentes do STJ.

VIII. Habeas corpus não conhecido.

(HC 215.368/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta 
Turma, DJe 23/4/2013).

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. JORNADA NORMAL. DTITSOR EM NÚMERO DE DIAS 
DE TRABALHO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 126, S Io, II, DA LEI N. 
7.210/1984 EM CONJUNTO COM O ART. 33 DO MESMO 
DIPLOMA LEGAL. DIV1SOR EM NÚMERO DE HORAS DE 
TRABALHO PERMITIDO . APENAS EM CASO DE JORNADA 
EXTRAORDINÁRIA.

1. O art. 126, § 1°, II, da Lei de Execução Penal é claro ao afirmar 
que a contagem do tempo a ser remido será feita com base em dias, 
e não em horas de trabalho. Assim, se o trabalho do preso se 
restringir ao lapso temporal considerado pela lei como jornada 
normal (seis a oito horas diárias - art. 33), deve ser considerado 
como um dia, para efeito de remição.

2. A definição da jornada normal de trabalho do preso, dentro do 
lapso temporal previsto em lei, deve ocorrer, no caso concreto, com 
base nas peculiaridades do trabalho a ser desenvolvido e do 
esforço, para tanto, necessário. Dessa forma, como já existe 
critério razoável para a diferenciação da jornada, com base na 
maior ou menor exigência de esforço para o trabalho, justifica-se 
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que, dentro do intervalo legal (seis a oito horas), a jornada seja 
sempre considerada como um dia, para efeito de remição.

[...]

4. No caso, o próprio recorrido informou que a sua jornada de 
trabalho era de oito horas, de sorte que a remição deve mesmo ser 
calculada com base no número de dias de trabalho, como efetuado 
pelo Juízo de primeiro grau, ficando afastado o critério utilizado 
pelo Tribunal de origem, segundo o qual a cada dezoito horas de 
trabalho considerava-se remido um dia da pena.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1.302.924/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR Sexta 
Turma. DJe 6/3/2013)

Esse entendimento está em harmonia, ainda, com a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, conforme segue:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL REMIÇÃO DE PENA. 
JORNADA DE TRABALHO. PRETENSÃO DO CÔMPUTO DA 
REMIÇÃO EM HORAS, E NÃO EM DIAS TRABALHADOS: 
IMPROCEDÉNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Para fins de remição de pena, a legislação penal vigente 
estabelece que a contagem de tempo de execução é realizada à 
razão de um dia de pena a cada três dias de trabalho, sendo a 
jornada normal de trabalho não inferior a seis nem superior a oito 
horas, o que impõe ao cálculo a consideração dos dias efetivamente 
trabalhados pelo condenado e não as horas.

2. Ordem denegada.

(HC 114.393/RS, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
DJe 10/12/2013).

Esclareça-se, por fim, ser pacifico o entendimento desta Corte no sentido de 

que eventuais horas extras merecem cômputo quando excedentes à oitava hora diária, hipótese 

em que se admite o cálculo de dezoito horas para remição de um dia de pena. Segue a 

jurisprudência sobre o tema:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
33, CAPUL E126, § Io, DA LEP. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO.

I - ''A remição se dá por dias trabalhados, e não por horas, sendo 
que a contagem de tempo será feita à razão de um dia de pena a 
cada 3 dias trabalhados, exigindo-se, para cada dia a ser remido, o 
labor de no mínimo 6 e no máximo S horas" (AgRg no HC n. 

Documento: 1513100 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2016 Página  11 de 4



 
 

 
289.635/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
3/2/2015).

II - Apenas as horas trabalhadas após a jornada máxima legal 
poderão ser somadas a fim de que, atingindo 6 horas, sejam 
computadas como 1 dia para fins de remição.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1546982/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER. QUINTA TURMA, julgado em 
22/09/2015. DJe 02/10/2015).

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL REMIÇÃO DA PENA 
PELO TRABALHO. CRITÉRIO DE CÁLCULO DO DIA 
TRABALHADO. JORNADA NÃO INFERIOR A 6 NEM SUPERIOR A 
S HORAS. CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE, SALVO AS HORAS EXTRAS EXCEDENTES À 
OITAVA HORA DLÁRIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, 
§ Io, da LEP, é realizada à razão de um dia de pena a cada três dias 
de trabalho, cuja jornada diária não seja inferior a seis nem 
superior a oito horas, o que impõe, para fins de cálculo, a 
consideração dos dias efetivamente trabalhados e não a soma das 
horas. Precedentes do STJ e doSTF.

2. Eventuais horas extras merecem cômputo apenas quando 
excedentes á oitava hora diária, hipótese em que se admite o 
cálculo de dezoito horas para remição de um dia de pena. 
Precedentes do STJ.

3. Recurso especial provido para reduzir a remição de pena para 
77 dias, que correspondem aos 231 dias trabalhados no período 
compreendido entre l°/2/2012 e 31/5/2013. (REsp 1483755/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA. QUINTA 
TURMA, julgado em 08/09 2015. DJe 14/09/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA 
PENA PELO TRABALHO. SOMATÓRIO DE 6 (SEIS) HORAS 
EXTRAS OUE DEVE CORRESPONDER A 1 (UM) DIA DE LABOR E 
NÃO A 1 (UM) DIA DE PENA REMIDA. RECURSO MINISTERIAL 
PROVIDO.

1. O período de atividade laboral do apenado que excede o limite 
máximo da jornada de trabalho (8 horas) deve ser computado para 
fins de remição, de forma que a cada 6 (seis) horas extras 
realizadas equivalha a 1 (um) dia de trabalho.

2. Agravo provido a fim de que a cada 6 (seis) horas extras 
trabalhadas pelo paciente corresponda a 1 (um) dia de trabalho 
para fins de remição da pena.

(AgRg no HC 196.715/R.S, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, Quinta Tuima, DJe 22/8/2013).

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. JORNADA NORMAL. DIVTSOR EM NÚMERO DE DIAS 
DE TRABALHO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 126, § Io, 27, DA LEI 
N. 7.210/1984 EM CONJUNTO COM O ART. 33 DO MESMO 
DIPLOMA LEGAL. DIVISOR EM NÚMERO DE HORAS DE 
TRABALHO PERMITIDO APENAS EM CASO DE JORNADA 
EXTRAORDINÁRIA.

[...]

3. Apenas em caso de horas extraordinárias (entenda-se: 
superiores a oito horas diárias), estas devem ser computadas em 
separado, utilizando-se o divisor em horas, com base no mínimo 
previsto em lei (seis horas), por ser esse o entendimento que melhor 
se coaduna com a finalidade do instituto da remição. Precedentes.

[...]

5. Recurso especial provido.

(REsp 1.302.924/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, DJe 6/3/2013)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA 
PENA. REMIÇÃO PELO TRABALHO. JORNADA DIÁRIA 
SUPERIOR À PREVTSTA EM LEI. HORAS EXTRAS.

1. O recorrido trabalhou, de fato, prestando um serviço essencial à 
estrutura do estabelecimento prisional, laborando além da carga 
horária prevista em lei, fazendo-se necessário que se lhe conceda a 
pretendida remição de pena, até por tratar-se de direito subjetivo 
público.

2. Se o condenado desempenhar atividade laboral fora do limite 
máximo da jornada de trabalho (8 horas diárias), o período 
excedente deverá ser computado para fins de remição de pena, 
considerando-se cada 6 (seis) horas extras realizadas como 1 
(um) 
dia de trabalho. Precedentes.

3. Recurso ao qual se nega provimento.

(REsp 1.064.934/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta Turma, 
DJe  22/2/2010).

Assim, a pretensão do recorrente de que seja efetuado o cálculo da remição 

de pena em horas, e não em dias de trabalho - remir 1 (um) dia de pena, a cada período de 18 
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(dezoito) horas de trabalho -, não encontra respaldo na legislação pátria, uma vez que, no 

presente caso, a jornada diária de trabalho foi inferior a 6 horas.

Inexistente, portanto, constrangimento ilegal a justificar a concessão da 

ordem de ofício.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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